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    1 INTRODUÇÃO




    Ao discutir o processo de organização do ensino fundamental no Brasil e suas implicações no contexto atual de sala de aula, é preciso voltar ao passado para entender como se deu esse processo de organização e democratização do ensino no cenário nacional. Segundo (BRASIL, 1998; ILARI; BASSO, 2014; MORTATTI, 2014), essa necessidade de organização do ensino básico se dá no início do século XX, com a campanha pela alfabetização em massa da população criada pela recém-República brasileira, tendo em vista uma escola pública leiga de alto padrão que se consolida na segunda metade do século, com a necessidade política para as nações de terceiro mundo e com a universalização da educação básica.




    A necessidade imposta pelos processos de industrialização e globalização trouxe para o contexto escolar novos desafios e demandas como resultados de uma sociedade capitalista e agora industrializada. A escolarização dos indivíduos tornou-se algo necessário para esse novo contexto dominado pelas máquinas, pela expansão dos veículos de comunicação e pelo crescente processo de urbanização (BRASIL, 1998).




    Essas novas demandas impostas pelos processos de industrialização e globalização trouxeram à tona, também, a realidade do cenário da educação brasileira, a qual apresentava um alinhamento retrógado em seus métodos e conteúdos extremamente tradicionais, não atendendo às necessidades vigentes de uma sociedade em pleno processo de transformação social, política e econômica. O anacronismo entre as demandas impostas pela sociedade no que diz respeito à formação cidadã, social e intelectual dos indivíduos e os métodos arcaicos vivenciados pela escola eram visíveis nos baixos índices brasileiros de repetência e evasão, que culminavam no fracasso escolar (BRASIL, 1998).




    Só nas décadas de 1960 e 1970, houve uma discussão acentuada quanto ao padrão brasileiro da educação básica ofertada pelas escolas e a importância de melhorar a qualidade do ensino no país. Os eixos de discussões em torno do ensino fundamental nesse período estavam sob o domínio da leitura e da escrita pelos estudantes dessa modalidade de ensino, uma vez que esses norteadores do ensino de língua materna eram os principais responsáveis pelo fracasso escolar (BRASIL, 1998). É nesse período que nascem as propostas de reformulação do ensino de língua portuguesa, centrado ainda no ensino gramatical e em uma perspectiva de que as mudanças necessárias ao ensino de língua materna deveriam ser acentuadas em torno dos métodos de ensino, e não necessariamente nos conteúdos programados.




    Na década de 1980, a partir dos estudos voltados para o campo da linguística aplicada, surge a discussão para o ensino de língua sob um novo olhar sobre as competências linguístico-discursivas materializadas no texto como unidade básica para o ensino de língua e o discurso como instrumento das relações socioculturais. Marcado visivelmente pelos aspectos históricos, o ensino de língua materna ganha novos ares no cenário nacional a partir da compreensão de que a educação pautada no estudo da gramática normativa não era capaz de gerar conhecimento para além das fronteiras da jurisdição escolar e que tivesse impacto na vida sociocultural dos estudantes.




    Respaldados na concepção de linguagem como interação sociodiscursiva que se materializa na forma de texto (SILVA et al., 2014), nascem no cenário brasileiro novas discussões que emergem a mudanças no ensino de língua, mas agora não apenas nos métodos de ensino, mas no que se ensina (BRASIL, 1998). Nesse período histórico, podemos citar o gaúcho João Wanderley Geraldi e sua contribuição para o ensino da língua materna no Brasil a partir de sua célebre obra “O texto na sala de aula” e de contribuições em cursos e palestras para professores e graduandos do curso de Letras em todo o território nacional. Quanto à relevância do pensamento de Geraldi para o ensino de língua portuguesa no Brasil, Mortatti (2000, p. 220) faz a seguinte avaliação:




    Mesmo não tratando muitas vezes explicitamente da alfabetização e não sendo citadas diretamente nos textos oficiais ou acadêmicos que dela tratam, as tematizações de Geraldi podem ser consideradas emblemáticas em relação ao ensino da língua, nesse âmbito incluindo-se o ensino inicial da leitura e escrita e sua abordagem do ponto de vista do interacionismo linguístico.




    A coletânea chamada “O texto em sala de aula: leitura e produção”, organizada por João Wanderley Geraldi e publicada pela primeira vez em 1984, reunia onze artigos publicados em revistas da época por Geraldi e pelos demais escritores que integravam a coletânea. Tal obra discutia aspectos do ensino de língua portuguesa a partir da Linguística aplicada, que já vinha sendo discutida no cenário internacional sobretudo porque a obra apresentava uma proposta para o ensino de língua materna tendo o texto como objeto de ensino e a linguagem como prática norteadora no ensino de língua portuguesa, ressaltando em suma as atividades de leitura, produção (escrita) e análise linguística.




    As discussões em torno do texto como objeto de ensino e como unidade básica para o ensino de língua fortemente discutido no Brasil, a partir dos anos 1980, defendido por Geraldi e por outros escritores da época, estão alicerçadas na concepção bakhtiniana, cujo autor publica seus textos no Brasil, no final da década de 1970, influenciando, a partir de então, as concepções sobre o ensino de língua materna até a atualidade e que enxergam a linguagem como atividade humana cristalizada nas relações dialógicas e sociais da interação verbal entre os sujeitos de uma dada sociedade, como afirmam Bakhtin e Volochínov (2014).




    É também nesse período histórico que nasce a ideia de letramento como prática social e como atividade comunicativa, surgindo estudos na área da linguagem que enxergavam a oralidade como prática sociocomunicativa, devendo-a, assim, ser analisada em relação à escrita muito mais pelas proximidades existentes entre essas duas modalidades da linguagem do que pelas suas diferenças. Dessa forma, a concepção da “autonomia da escrita”, que exaltava a supremacia da escrita em detrimento da fala (oralidade), defendida por Street (1993), entre outros escritores, começou a ser ameaçada, dando lugar à visão de continuum fala-escrita que “permitia observar a fala e a escrita mais em suas relações de semelhanças do que de diferenças numa certa mistura de gêneros e estilos e evitando a dicotomia do sentido restrito” (MARCUSCHI, 2012, p. 28).




    É nesse contexto, a partir dos estudos do texto como unidade básica no processo de ensino-aprendizagem, e nas concepções do Círculo de Bakhtin sobre linguagem como atividade de expressão e comunicação humana nos moldes da interação verbal, sociocultural e historicamente situada, bem como nos estudos sobre gênero do discurso, que entramos propriamente no tema a ser discutido ao longo deste trabalho acadêmico: a oralidade como objeto de ensino numa perspectiva de letramento socioideológico.




    Esse mover didático-pedagógico em torno do texto enquanto objeto de ensino, iniciado na década de 1980, no Brasil, ganhou força na década vindoura e foi peça fundamental para a formulação de políticas públicas que garantissem “uma intervenção na prática docente, visando solucionar os problemas decorrentes do ensino tradicional, acusado de antigo, ultrapassado e responsável pelos problemas do presente” (MORTATTI, 2014, p. 9).




    Como resultado dessas discussões e da relevância delas para o ensino, surgiram na década de 1990 documentos norteadores da educação básica brasileira, tais como a LDB n. 9.394/1996, garantindo à população o direito à educação de qualidade de forma gratuita, a valorização dos profissionais da educação e o dever da União, dos estados e dos municípios com o ensino público, tendo os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN (1997/1998) como referência nacional para a educação básica, bem como as propostas curriculares dos estados e dos municípios, assegurando aos estudantes o direito ao conhecimento e ao exercício da cidadania (ROJO; CORDEIRO, 2011).




    Quanto ao ensino fundamental, a LDB (1996) traz em seu texto, no art. 32, que essa modalidade de ensino deve se dar com o objetivo da formação básica do cidadão mediante:




    I - O desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores.




    É possível, assim, identificar que a LBD (1996) já traz em seu texto, ainda que de forma velada, a necessidade de um ensino que dê conta de uma aprendizagem proficiente para além das atividades de leitura e escrita e que sistematize as demandas provindas da sociedade como práticas observáveis no processo de ensino-aprendizagem no âmbito escolar. Já no texto dos PCN, que procuram nortear o ensino da educação básica brasileira, há referência ao ensino da oralidade como uma modalidade da linguagem que deve ser objeto de ensino no contexto escolar como princípio para o exercício da cidadania (BRASIL, 1998). No cenário atual, a nova legislação curricular nacional brasileira para a educação infantil e o ensino fundamental – Base Nacional Comum Curricular – segue as mesmas orientações relativas ao ensino de língua oral, as quais constam nos PCN por serem estas condições mínimas para o ensino da linguagem na modalidade oral.




    Assim, trataremos neste trabalho acadêmico sobre o papel da oralidade como objeto de ensino em uma perspectiva de letramento, vislumbrando o papel social da fala e a função da escola na reprodução dessas práticas sociais que emanam da sociedade e que são sistematizadas e aplicadas ao ensino pela instituição escolar a partir dos documentos referenciais norteadores da ação pedagógica para o ensino básico na educação brasileira. Para tanto, partiremos da noção de língua como “um conjunto de práticas sociocognitivas e discursivas” (MARCUSCHI, 2008, p. 56) dentro de um sistema linguístico e do texto como um evento enunciativo de interação verbal, marcado por aspectos socioculturais e históricos.




    Discutiremos sobre a concepção da oralidade como um dos campos de materialização da linguagem, bem como a respeito da questão do ensino da oralidade na educação básica e sua relevância no ensino de língua materna, enfatizando a importância da adoção de uma proposta escolar voltada para uma pedagogia da comunicação na qual as práticas sociais sejam sistematizadas e ensinadas no processo de letramento. Discorreremos sobre as concepções de letramento enquanto prática social e sobre a escola como um dos agentes responsáveis pelas múltiplas formas de letramento, inclusive pelas práticas sociais intrinsicamente ligadas à oralidade enquanto manifestação da linguagem.




    Refletiremos sobre as abordagens teóricas e pedagógicas apontadas pelos PCN e pela BNCC sobre o ensino de língua portuguesa especialmente no que diz respeito à oralidade (ouvir e falar) enquanto objeto de ensino e como tópico a ser trabalhado e desenvolvido na escola no seu fazer pedagógico. Faremos um paralelo entre as reflexões teóricas presentes nos documentos referenciais do Ministério da Educação e a realidade do ensino de língua materna na escola campo de pesquisa, evidenciando a aproximação ou o distanciamento entre o que sugere a teoria e o que vivenciamos na prática docente no que concerne ao eixo oralidade.




    Abordaremos a entrevista/midiática enquanto gênero passível de uma análise minuciosa quanto aos aspectos da oralidade, evidenciando as competências da fala presentes nesse gênero possíveis de serem percebidas e analisadas a partir da escuta da fala e da observação de imagens, gestos e expressões.




    Discorreremos sobre a concepção de sequência didática segundo a visão de Dolz, Noverraz e Schneuwly (2011), Sousa (2018), Melo, Marcuschi e Cavalcante (2012) e a importância dela alinhada ao plano de aula do professor de língua materna, reconhecendo nesse modelo de organização e sistematização do trabalho docente um mecanismo didático-pedagógico para o ensino de linguagem e dos gêneros textuais. Logo, o planejamento do professor de língua portuguesa, realizado a partir de uma sequência didática (SD), pode favorecer o desenvolvimento de atividades voltadas para um gênero textual específico e suas características socioculturais, bem como as particularidades de linguagem presentes nesse texto.




    Na metodologia, discorreremos sobre a pesquisa realizada com os estudantes e professores da escola campo de pesquisa, localizada no município de Tupanatinga-PE, e faremos a análise do currículo da instituição escolar com base nos PCN e na BNCC. Analisaremos também os questionários aplicados aos estudantes e professores da instituição escolar e discorreremos sobre o trabalho com a SD aplicada de forma interventiva na turma do 8º ano do ensino fundamental da escola campo desta ação. Para isso, optamos aqui por uma pesquisa fundamentada em uma perspectiva diagnóstica, interventiva e qualitativa. Assim, esta ação se dará em dois momentos distintos: no primeiro, aplicaremos dois questionários para averiguar o nível de interesse dos estudantes concernente à disciplina de língua portuguesa, à presença dos gêneros orais em sala de aula e às contribuições do trabalho com textos à vida social desses alunos.




    Ainda nesse primeiro momento, será realizada uma conversa formal com os professores de língua portuguesa da escola a fim de esclarecer sobre a realização dessa pesquisa interventiva na instituição e convidá-los a participar da atividade através do preenchimento de questionários que buscarão entender a visão que os docentes têm sobre língua/linguagem e sobre o trabalho com o eixo oralidade no contexto de sala de aula.




    No segundo momento desta pesquisa, faremos uma análise da SD aplicada aos estudantes da turma selecionada para a ação interventiva a partir dos dados obtidos nos questionários aplicados na etapa anterior. Será realizada com a turma uma sequência de atividades no formato de SD com o intuito de vivenciar em sala de aula, junto dos estudantes, os aspectos da oralidade a partir do gênero entrevista/midiática, buscando consolidar, no fazer pedagógico, a realidade das práticas sociais que estão presentes no dizer (fala) do ser humano e evidenciar a importância do domínio dessas práticas na construção do conhecimento no dia a dia desses alunos.




    Na análise dos resultados, última seção da metodologia, deter-nos-emos aos resultados obtidos a partir dos questionários e da sequência didática, procurando mostrar até que ponto a escola vivencia, no contexto da sala de aula, o que está proposto pelos documentos de referência da educação básica do país. Analisaremos também o entendimento que os docentes da escola campo de pesquisa têm sobre a concepção de oralidade e do trabalho com a fala de forma sistematizada no dia a dia do seu fazer pedagógico.




    Diante das colocações feitas, para desenvolver este trabalho acadêmico, partimos dos objetivos de pesquisar e analisar sobre o papel da oralidade enquanto objeto de ensino sob uma perspectiva de letramento no contexto de sala de aula no ensino de língua portuguesa, de modo a constatar o tratamento e o espaço dado à oralidade e aos gêneros orais na escola, fazendo algumas proposições quanto à necessidade de uma sistematização e abertura para práticas de linguagem na modalidade oral pela instituição escolar como meio para melhoria no ensino de língua.




    Nos termos mais específicos deste trabalho, objetiva-se: (I) discorrer sobre a oralidade enquanto prática social escolarizada; (II) evidenciar a oralidade como uma prática social de letramento, sistematizada e trabalhada pela instituição escolar; (III) fazer um paralelo entre as diretrizes dos documentos referenciais da educação básica do país e a prática docente dos professores em sala de aula; (IV) propor uma sequência didática com o gênero entrevista/midiática, sugerindo caminhos para se trabalhar com a modalidade oral enquanto objeto de ensino no contexto da sala de aula; (V) contribuir com as discussões que emergem para a melhoria do ensino de língua materna.




    Portanto, discutiremos aqui o uso da linguagem oral no espaço escolar e no contexto da sala de aula conforme prescrevem os documentos referenciais da educação básica à medida que procuramos evidenciar que é possível realizar um trabalho sistematizado com a oralidade na prática docente como caminho para uma aprendizagem significativa do ensino de língua portuguesa e para o desenvolvimento sociocognitivo, crítico e expressivo dos estudantes, os quais dependem do saber escolarizado como forma de promoção e ascensão social.


  




  

    2 CONCEPÇÃO DE LÍNGUA E TEXTO




    Como ponto de partida para o referencial teórico, discutiremos nesta seção a concepção de língua e texto nos moldes da teoria do Círculo de Bakhtin e de escritores com visões teóricas semelhantes, os quais nos permitem analisar o conceito de língua enquanto fenômeno social de interação discursiva, materializada através da enunciação do texto enquanto evento comunicativo, dialógico e que subsiste nas práticas sociais, na expressão do pensamento humano e nos aspectos culturais, históricos e sociais das relações humanas.




    2.1 O QUE É LÍNGUA?




    Há uma pergunta retórica na abertura do livro “Produção textual, análise de gêneros e compreensão”, de Luiz Antônio Marcuschi, bastante pertinente para a construção desta seção: “Quando se ensina língua, o que se ensina?”. Assim como o autor do livro supracitado não busca uma resposta imediata por parte do leitor quanto à sua indagação, mas visa a abrir uma discussão em torno da temática, partiremos dessa mesma ideia para discutir a concepção e a aplicação do ensino de língua em sala de aula.




    Segundo Marcuschi (2008), a língua pode ser vista de diferentes ângulos de acordo com as visões teóricas que seus pensadores defendem. Embora assumamos um posicionamento quanto à concepção de língua dentro da perspectiva sociointeracionista, faremos uma pequena descrição das demais dimensões por acreditarmos que elas não são nulas e descartáveis para o entendimento do uso da língua nas diversas atividades humanas, nas quais os indivíduos socialmente situados utilizam-se desse fenômeno em suas interações com seus pares. Ainda que não seja essa a finalidade dessas visões teóricas ao tratar da concepção de língua, essas correntes conceituais contemplam outras particularidades da linguagem e de seus fenômenos linguísticos, os quais também são importantes para o estudo dessa área do conhecimento humano.




    Em sua obra, Marcuschi (2008) define o conceito de língua de acordo com quatro concepções distintas, embora assuma em seu trabalho a visão sociointeracionista. São elas:




    I. A posição assumida pela visão formalista, que vê a língua como forma ou estrutura: nessa visão teórica, o conceito de língua fica restrito a um sistema de signos, sem se preocupar necessariamente com o estudo e com a análise da língua em uso. Na concepção formalista, não há uma preocupação com as questões de significação e compreensão produzidas por esse sistema de signos. Para Marcuschi (2008), as análises feitas por essa visão teórica são importantes, mas o problema é imaginar que a língua é apenas isso, um produto acabado e pronto para ser esmiuçado e analisado em pequenas partículas, sem necessariamente estabelecer relação com a língua em uso. Embora muito criticada, essa visão ainda é bastante trabalhada pelas escolas no processo de ensino-aprendizagem:




    A perspectiva formalista trata, assim, de uma concepção antiga e forte de prestígio, que concorreu e muito concorre ainda na formação dos docentes de Letras. As noções de certo e de errado, as tarefas de análise linguística que ficam apenas no âmbito da palavra, do sintagma ou da oração, a atividade de interpretação de textos como o exercício da procura do verdadeiro sentido ou do que o autor quer dizer são poucos dos muitos exemplos que poderíamos citar de práticas envolvidas nas salas de aula sob a luz da concepção formalista de linguagem. (OLIVEIRA; WILSON, 2008, p. 236)




    II. Já a posição assumida pela teoria da comunicação que vê a língua como instrumento de comunicação: conceitua a língua como um sistema de codificação, sendo ela um transmissor de informações em que a compreensão acontece de forma objetiva, além de a transmissão de informação ser natural. Para Marcuschi (2008), essa concepção é pouco útil por desassociar a língua de suas características mais importantes, como seus aspectos cognitivos e sociais. Não distante da teoria formalista, essa visão também tem forte presença no ensino de língua materna do nosso país. Segundo Soares (2004, p. 169):




    A concepção de língua como sistema, prevalente até então no ensino da gramática, e a concepção de língua como expressão estética, prevalente inicialmente no ensino da retórica e da poética e, posteriormente, no estudo de textos, são substituídas pela concepção da língua como comunicação. Os objetivos passam a ser pragmáticos e utilitários: trata-se de desenvolver e aperfeiçoar os comportamentos do aluno como emissor e recebedor de mensagens, através da utilização e compreensão de códigos diversos – verbais e não verbais.




    III. O cognitivismo que como o próprio nome sugere vê a língua como uma atividade menta: vislumbra a ideia de língua como fenômeno mental e representação conceitual da expressão do pensamento enquanto atividade humana. Para Marcuschi (2008), o principal problema dessa concepção é a restrição da língua como apenas uma atividade cognitiva, sem admitir seu caráter social e cultural. Sobre essa visão teórica, Travaglia (2003, p. 21) assim a definiu:




    A expressão se constrói no interior da mente, sendo sua exteriorização apenas uma tradução. [...] As leis da criação linguística são essencialmente as leis da psicologia individual, e da capacidade de o homem organizar de maneira lógica seu pensamento dependerá da exteriorização desse pensamento por meio de uma linguagem organizada e articulada.




    IV. E, por fim, temos a visão sociointeracionista que relaciona a língua aos aspectos sociodiscursivos e históricos: tal visão não descarta o aspecto sistemático da língua, mas a analisa em seu funcionamento social, histórico e cognitivo. Assim, a língua não é autônoma e abstrata, como afirma a visão formalista, mas, sim, encorpada, como discorrem Bakhtin e Volochínov (2014, p. 127) ao afirmarem que:




    [...] a verdadeira substância da língua não é constituída por um sistema abstrato de formas linguísticas nem pela enunciação monológica isolada, nem pelo ato psicofisiológico de sua produção, mas pelo fenômeno social da interação verbal, realizada através da enunciação ou das enunciações. A interação constitui assim a realidade fundamental da língua.




    Portanto, essa corrente teórica não anula as demais citadas anteriormente, mas compreende que a língua não é apenas um sistema de signos autônomos e abstrato, um transmissor de informações e/ou uma expressão do pensamento humano, mas, sim, que esses são fatores comuns ao fenômeno da língua. Logo, no decorrer deste trabalho, trataremos desses aspectos da língua como realidades possíveis de análises nos estudos de língua materna e como práticas observáveis no seu ensino, sem, contudo, reduzir o conceito de língua a esses aspectos.




    Uma vez definido o interacionismo sociodiscursivo como linha de pensamento adotada neste trabalho, faz-se necessário aprofundar o conceito de língua dentro da perspectiva do sociointeracionismo aqui defendido. Como afirma Marcuschi (2008, p. 61), a língua pode ser compreendida:




    [...] como uma atividade sociointeracionista desenvolvida em contextos comunicativos historicamente situados. Assim, a língua é vista como uma atividade, isto é, uma prática sociointerativa de base cognitiva e histórica. Podemos dizer, resumidamente, que a língua é um conjunto de práticas sociais e cognitivas historicamente situadas. Podemos dizer que a língua são objetivações históricas do que é falado.




    Tratar da língua como atividade é pensar esse fenômeno enquanto uma ação dinâmica e interativa, logo a língua não é estável, invariável, inflexível e presa a um sistema de signos, como se fosse um produto acabado. A língua assume, nessa perspectiva, a ideia de processo, um fazer e refazer contínuo, uma atividade social, produzida por seus locutores e interlocutores, que agem e interagem por meio dela em seus discursos enunciativos nos quais “a palavra é o território comum do locutor e do interlocutor” (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 2014, p. 117).




    A língua é uma atividade social porque as pessoas, em suas convivências em sociedade, se comunicam através de atos de significações e de gestos a partir dos quais os falantes/ouvintes expressam suas objetivações através dessas relações mútuas. É nesse convívio social que os indivíduos se constituem como sujeitos de suas histórias e como sujeito que faz história dentro de um contexto social. Logo:




    Qualquer ato social – seja um encontro casual de dois conhecidos que trocam cumprimentos banais, seja uma solenidade de formatura na qual se fazem muitos discursos – se desenrola, portanto, mediante a troca de sinais organizados em sistemas compartilhados por pelo menos dois indivíduos. Em uma dimensão mais ampla, qualquer evento necessariamente se baseia em algum modelo comportamental, ou esquema, que define papéis sociais, torna previsíveis certos atos e legitima um certo modo de se expressar. (AZEREDO, 2007, p. 15)




    Assim, a língua enquanto atividade social se consolida nos diversos eventos comunicativos praticados pelos indivíduos de uma dada comunidade. Esses fatos sociais estão carregados de fatores ideológicos, os quais são “um reflexo das estruturas sociais” (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 2014, p. 15). Logo, as atividades humanas são expressões de linguagem que se configuram na construção de práticas sociais que denotam a natureza social da língua enquanto atividade humana.




    A língua como atividade de interação verbal vem nos mostrar que o seu uso se dá em eventos discursivos, e não em unidades isoladas e solitárias que funcionam como reflexo da vida em sociedade, ou seja, a língua como ela realmente é, na realidade social, uma ação, um espaço de comunicação e construção de sentidos entre seus falantes/ouvintes e seus leitores/escritores, que vão construindo sentidos a partir do que falam, ouvem, escrevem e leem, da imagem que ambos têm de si mesmos e da que constroem um do outro. Portanto:




    Toda palavra comporta duas faces. Ela é determinada tanto pelo fato de que procede de alguém como pelo fato de que se dirige para alguém. Ela constitui justamente o produto da interação do locutor e do ouvinte. Toda palavra serve de expressão a um em relação ao outro. Através da palavra, defino-me em relação ao outro, isto é, em última análise, em relação à coletividade. Palavra é uma espécie de ponte lançada entre mim e os outros. Se ela se apoia sobre mim numa extremidade, na outa apoia-se sobre o meu interlocutor. (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 2014, p. 117)




    Nessa visão, a língua não pode ser um sistema fechado de signos, uma vez que nas palavras e expressões não cabem todos os significados necessários para a interpretação do enunciado, sendo necessária a existência de um contexto de produção que sirva de base para a construção de sentidos possíveis dentro de uma realidade discursiva. Portanto, é na interação entre os falantes, dentro de um contexto situado, que as enunciações ganham sentidos no que diz respeito às objetivações dos seus produtores. Consideremos o seguinte exemplo:




    Em uma sala de aula, a professora escreve sobre a lousa, de forma distraída, quando um aluno a interrompe com a seguinte afirmação: “– Professora, já vai dar 10h!”. A professora prontamente conclui a anotação, fecha o livro e dá algumas orientações aos estudantes antes de liberá-los para o intervalo escolar.




    Observa-se que a fala do estudante foi suficiente para que a professora entendesse que o intervalo escolar já se aproximava e que não havia mais tempo oportuno para anotações na lousa. O interessante do exemplo anterior é que o estudante, ao dirigir-se à professora, não falou exatamente isso, mas sua fala levou-a a esse entendimento. Portanto, pode-se dizer que o contexto de produção em que a enunciação foi produzida tem fundamental valor para esse entendimento, uma vez que os interlocutores desse discurso se encontram em um espaço escolar e a poucos minutos do horário do intervalo.




    Contudo, é preciso explicitar que a interação e o contexto se constituem canais facilitadores na construção de sentidos dos enunciados socialmente produzidos. Portanto, a língua enquanto patrimônio social é também fenômeno carregado de historicidade e, por ser assim, constitui-se uma atividade cultural, situada historicamente em contextos de produção.




    Refletir sobre os papéis histórico e cultural da língua é enxergar esse fenômeno enquanto atividade flexível, mutante e variável que se modela ao tempo e ao espaço de produção sem que haja interrupção na compreensão de sentidos dos enunciados. Retomando o exemplo anterior, em alguns contextos culturais, a expressão “professora” poderia facilmente ser substituída por outras palavras, como “tia” e “fessora”, e, em outras épocas, poderia ser “mestre”. Isso porque a língua sofre mutação conforme os espaços históricos e culturais de sua produção.




    No exemplo dado, somente um falante da língua nativa poderá entender com amplitude a enunciação construída pelo estudante, haja vista que a sua significação não está nos signos propriamente ditos, mas o fato de que os signos ganham sentidos reais e amplos a partir dos elementos sociais (sujeitos e contexto de produção) e os elementos históricos e culturais (o fato de que histórica e culturalmente às 10h é o momento do intervalo escolar, dos sotaques regionalmente marcados por dialetos ou variedades culturais e históricas que dão sentidos à fala do estudante naquele contexto de produção).




    Assim, as intenções do enunciado produzidas pelo estudante só se fazem entendíveis no sentido amplo e real de produção a partir do contexto imediato (sala de aula) e do contexto discursivo (quem são esses sujeitos da interação verbal, do que eles falam, que lugar eles ocupam no contexto social, quais são suas objetivações discursivas, quais fenômenos históricos e culturais são visíveis a partir do enunciado?). Logo, “a função mais importante da língua não é a informacional e sim a de inserir os indivíduos em contextos sociohistóricos e permitir que se entendam” (MARCUSCHI, 2008, p. 67).




    Portanto, conceber a ideia de língua sob uma perspectiva sociointeracionista é admitir o seu papel enquanto atividade interativa, social, histórica, cultural e cognitiva, sempre dentro de um contexto de produção em que nossas faculdades mentais, ao receberem impressões do meio sociocultural, produzem discursos e imagens de si e do mundo a sua volta. É por isso que o foco da língua não pode ser o código, mas o discurso, responsável pela funcionalidade daquela em nossas práticas sociais.




    2.2 O QUE É TEXTO?




    É a partir das concepções do Círculo de Bakhtin sobre enunciação como manifestação do pensamento e das experiências vividas pelos indivíduos socialmente situados no tempo e no espaço, dos quais eles extraem sentidos que são transferidos para seus discursos, organizados em forma de textos, que entendemos que não dá para analisar a língua enquanto sistema de signos, como produto pronto, desprezando que o fenômeno linguístico se dá e subsiste nas atividades humanas de caráter social, histórico, cultural e ideológico por meio das interações de vivências e contatos humanos, ou seja, sem considerar a língua em seu funcionamento entre seus falantes e o contexto de produção.




    Ao discorrer sobre a concepção de texto, adotamos essa visão – sociointeracionista – como referencial para a construção do sentido do que é texto (oral ou escrito) e para a aplicação dele no processo de ensino-aprendizagem no contexto escolar. Assim, o texto pode ser visto como uma “realidade imediata do pensamento e das vivências” (BAKHTIN, 2019, p. 71). Por esse viés, pode-se compreender que o texto é formado por aspectos cognitivos, enquanto expressão do pensamento, e por fatores sociais, culturais e históricos, enquanto manifestação das vivências dos seus produtores.




    Ao falar sobre texto enquanto expressão do pensamento humano, é importante levar em consideração a ideia de sujeito e subjetividade na relação do enunciado (texto) com seus interlocutores, ou seja, a ideia de sujeito social dialógico, isto é, o sujeito é aquele que ocupa um lugar no discurso e que se determina na relação com o outro. Dessa forma, o sujeito não é a única fonte de sentido, pois é na língua e pela língua que ele se constitui como sujeito, como afirma Marcuschi (2008). Segundo a teoria bakhtiniana, nossos enunciados são sempre “pensamentos sobre pensamentos, vivências sobre vivências, palavras sobre palavras, textos sobre textos” (BAKHTIN, 2019, p. 71). Isso significa dizer que os enunciados (textos) são construções realizadas a partir dos eventos sociocomunicativos produzidos/vivenciados por um indivíduo social em constante interação com as práticas sociohistóricas e culturais do seu ambiente de convívio, das quais extraem experiências e conhecimentos para construir seus discursos. Assim, o sujeito da enunciação é um ser totalmente socioideológico, como discorre Bakhtin (2010, p. 96) ao dizer que:




    A língua, enquanto meio vivo e concreto onde vive a consciência do artista da palavra, nunca é única. Ela é única somente como sistema gramatical abstrato de formas normativas, abstraída das percepções ideológicas concretas que a preenche e da contínua evolução histórica da linguagem viva. A vida social viva e a evolução histórica criam, nos limites de uma língua nacional abstratamente única, uma pluralidade de mundos concretos, de perspectivas literárias, ideológicas e sociais, fechadas; os elementos abstratos da língua, idênticos entre si, carregam-se de diferentes conteúdos semânticos e axiológicos, ressoando de diversas maneiras no interior, destas diferentes perspectivas.




    Logo, se o sujeito socioideológico é construído a partir das “vozes sociais” que surgem das interações verbais produzidas pelos grupos sociais, é verdade também que nossos enunciados estão impregnados de discursos alheios, uma vez que essas vozes interiorizadas funcionam como um dispositivo na construção do sujeito e do texto, como afirma Faraco (2009):
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